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A FORMULAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE NO BRASIL: Desafios e reflexões

Suerly Ferreira Melo
 

Resumo:  A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) tem como objetivo melhorar a os serviços e transformar as práticas baseadas no modelo biomédico, por meio da qualificação dos profissionais da saúde, através do ensino em serviço. A PNEPS teve um ciclo caracterizado como um conjunto de atividades, não lineares, mas articulados, interdependentes e, as vezes, concomitantes. Dessa forma, objetiva-se analisar os desafios enfrentados pela política em suas bases de formulação, com ênfase no processo de elaboração, investigando como ele ocorreu, em que contexto se desenvolveu e quais foram os sujeitos envolvidos, fundamentando-se na materialismo histórico dialético a partir de uma revisão bibliográfica sobre o tema e na análise dos documentos oficiais relacionados a essa política. Destaca-se que apesar dos avanços na saúde, é inegável a presença constante de conflitos e embates nas políticas públicas, especialmente no que diz respeito à formulação e a implementação dessas políticas.

Palavras Chaves: Política Pública. Educação. Saúde. 

Abstract: The PNEPS is considered an important strategy of the public health system that aims to improve the organization of services by qualifying health professionals through in-service education. The PNEPS cycle was characterized as a set of non-linear activities, but rather articulated, interdependent and, at times, concomitant. Thus, the objective is to analyze the difficulties and challenges faced by the policy in its formulation bases, with an emphasis on the elaboration process, investigating how it occurred, in what context it developed and who were the subjects involved, based on dialectical historical materialism from a bibliographic review on the subject and the analysis of official documents related to this policy. It is noteworthy that despite the advances in health, the constant presence of conflicts and debates in public policies is undeniable, especially with regard to the formulation and implementation of these policies.
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1 INTRODUÇÃO

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), instituída pela Portaria nº 198, de 13 de fevereiro de 2004, é apontada como uma importante estratégia do sistema público de saúde que tem como objetivo melhorar a organização dos serviços, por meio da qualificação dos profissionais da saúde, bem como propõe a transformação das práticas tradicionais baseada no modelo biomédico, buscando articular ensino e serviço (Brasil, 2004).
Como toda política pública, a PNEPS teve um ciclo com determinadas etapas. Dentre essas etapas, destaca-se a identificação do problema e a necessidade de intervenção. A definição do problema é o ponto inicial da formulação de políticas, ou seja, a organização do debate sobre um tema específico, atraindo a atenção dos responsáveis ​​pela tomada de decisões (Silva, 2013).

No contexto da PNEPS, por exemplo, surge a necessidade de refletir sobre o modelo hegemônico na saúde caracterizado pela formação profissional tradicionalmente apoiada em um modelo biomédico. Historicamente, como apontam Sarreta et al. (2009), o modelo biomédico representa um padrão assistencial predominante na saúde caracterizado por práticas curativas, centradas no médico e nas tecnologias, um modelo que foca na doença e não na promoção da saúde. 
Mediante a isso, com base nesse modelo biomédico, observou-se que os processos formativos e as ações de capacitação em saúde eram, em grande parte, fragmentados, pontuais e descolados da realidade do cotidiano de trabalho dos profissionais da saúde. A vista disso, a PNEPS pretende integrar tanto trabalhadores da área da saúde, quanto trabalhadores do ensino em saúde à discussão das mudanças das práticas profissionais direcionadas à consolidação e ao fortalecimento do sistema público de saúde. 
Dessa forma, com base no materialismo dialético, por meio de uma revisão bibliográfica sobre o tema e da análise de documentos oficiais relacionados à PNEPS, este estudo tem como objetivo analisar os desafios enfrentados pela política em suas bases de formulação, com ênfase no processo de elaboração, investigando como ele ocorreu, em que contexto se desenvolveu e quais foram os sujeitos envolvidos.
2. A CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 

O processo de construção de políticas públicas também chamado de ciclo de políticas públicas é um modelo que permite visualizar e interpretar as políticas públicas organizando-as em etapas sequenciais e interligadas. Embora existam diversas versões desse ciclo, ele pode ser simplificado em sete etapas principais: 1) identificação do problema, 2) definição da agenda, 3) formulação de alternativas, 4) tomada de decisão, 5) implementação, 6) avaliação e 7) extinção (Silva, 2013).

De acordo com Silva (2013, p. 93) trata-se de “um conjunto de atividades que configuram movimentos, não lineares, mas articulados, interdependentes e, as vezes, concomitantes”. Nesse processo envolve a participação de diversas instituições e “sujeitos políticos”, como grupos de interesse, partidos políticos, parlamentares, burocratas, meios de comunicação, entre outros. 


O conceito de Educação Permanente surgiu inicialmente na Europa, na década de 1930, dentro do campo da educação, no entanto somente nos anos de 1960 ganhou o devido destaque. A educação permanente estava associada à formação contínua de adultos, necessária para atender às demandas de um mercado de trabalho em expansão devido à intensificação da industrialização e da urbanização. Esse modelo de formação defendia a ideia de aprendizado constante, exigindo que os trabalhadores se adaptassem às mudanças econômicas e sociais (Feuerwerker, 2014).

A expansão do setor de saúde no Brasil, a partir de 1970, aumentou significativamente a demanda por profissionais qualificados. No final dos anos 1970, o país contava com cerca de 13.133 estabelecimentos de saúde, número que saltou para 67.612 em 2002 (Brasil, 2012). Esse crescimento gerou um déficit de pessoal em diversas regiões, especialmente nas áreas mais afastadas dos grandes centros urbanos. Diante desse problema, uma política nacional de formação e desenvolvimento de profissionais de saúde tornou-se essencial para atender a essa demanda crescente e melhorar a qualidade dos serviços (Brasil, 2012).

Nesse período, no início da década de 1970, o Movimento da Reforma Sanitária
 desempenhou um papel central ao propor uma transformação no modelo de saúde vigente. Naquele período, o Brasil enfrentava uma grave crise sanitária, especialmente devido à desigualdade no acesso aos serviços de saúde, que eram majoritariamente voltados para trabalhadores formais. A Reforma Sanitária emergiu como resposta a essa realidade, trazendo à tona reivindicações da classe trabalhadora e de movimentos sociais que lutavam por uma saúde pública universal, igualitária e reconhecida como direito fundamental.

A implantação da Educação Permanente em Saúde (EPS) começou a conquistar espaço nos anos 1980, impulsionada pelo Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS)
. Esse período foi marcado por grandes transformações, como a queda do Muro de Berlim, o fortalecimento do neoliberalismo
 e as mudanças no modelo de produção, que passou do fordismo/taylorismo para o sistema Toyotista. Nesse novo contexto, a OPAS propôs uma EPS que promovesse maior envolvimento dos profissionais no processo produtivo, criando uma nova abordagem pedagógica que buscava adaptar o trabalhador às mudanças e às novas demandas no setor de saúde (Lemos, 2016).
Com o avanço da redemocratização no país, a sociedade civil assumiu papel protagonista na formulação de proposições políticas para a saúde, especialmente durante a VIII Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986. As deliberações desse evento histórico influenciaram diretamente o texto da Constituição Federal de 1988, consolidando a saúde como um direito de todos e dever do Estado, e instituindo o SUS como expressão concreta desse direito, além disso, em seu artigo 200, inciso III, define ser atribuição do SUS: ordenar a formação na área da Saúde (Brasil, 1988). 
Cabe destacar que apesar das conquistas, a implantação do SUS teve início marcado pela lógica neoliberal dos governos de Collor e Fernando Henrique, que seguiram uma versão próxima da americana, priorizando o Estado mínimo e a privatização de várias esferas sociais. Esse contexto foi caracterizado por um conjunto de políticas voltadas à redução de gastos públicos, o que trouxe grandes desafios para uma implementação eficaz do SUS (Feuerwerker, 2014).

No entanto, como aponta Feuerwerker (2014) apesar dos desmontes dos recursos e de um contexto político e econômico desfavorável, o SUS avançou em relação a descentralização da gestão da saúde para os municípios, o que resultou em maior autonomia e capacidade de implementação de políticas de saúde no nível local. Consequentemente, o investimento em saúde nos municípios foi crucial para expandir a oferta de serviços e aumentar o número de profissionais na área.
Após intensas disputas e grande participação da sociedade civil a PNEPS entra em cena e é apresentada como uma estratégia essencial do sistema público de saúde, com o objetivo de qualificar os profissionais e transformar as práticas tradicionais hegemônicas por meio da articulação entre ensino e serviço (Brasil, 2004). Sua criação foi fundamentada na defesa da vida, na crítica às relações de poder no cuidado, na democratização das práticas em saúde e no reconhecimento da diversidade de saberes presentes nos territórios e nas equipes (Higashijima et al., 2024). A EPS, nesse contexto, propõe-se a superar as limitações da Educação Continuada, sendo formulada como uma aposta na qualificação dos trabalhadores da saúde a partir de uma perspectiva transformadora dos paradigmas convencionais que historicamente moldaram a formação e o trabalho na área da saúde (Higashijima et al., 2024).

A mudança de governo em 2003, com a posse do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, trouxe transformações significativas na política de educação para os trabalhadores da saúde, com ênfase na Educação Permanente (Ramos, 2012). Um marco importante desse período foi a criação da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), responsável pela elaboração de políticas de gestão, formação, qualificação e regulação dos trabalhadores da saúde no Brasil (Lemos, 2016).

Em 2004, a PNEPS foi instituída oficialmente por meio da Portaria nº 198, atribuindo ao Ministério da Saúde a responsabilidade constitucional de ordenar a formação de seus recursos humanos (Brasil, 2004). Em agosto de 2007, a PNEPS passou a ser alterada pela Portaria GM/MS nº 1.996 (Brasil, 2007). Segundo Lemos (2016, p. 42), esse marco representa uma das grandes conquistas do Movimento da Reforma Sanitária e da sociedade brasileira, pois simboliza um avanço significativo na articulação entre formação profissional e práticas de saúde, reforçando o compromisso com a qualidade do cuidado e a democratização do conhecimento.

3. REFLEXÕES E DESAFIOS DA EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 

A EPS apresenta como principal estratégia a “aprendizagem no trabalho, onde o aprender e o ensinar se incorporam ao cotidiano das organizações e ao trabalho” (Brasil, 2018, p. 13). Além disso, adota os referenciais construtivistas da educação: a problematização
 e aprendizagem significativa
 como possibilidade de transformação e aperfeiçoamento do SUS (Brasil, 2018). Em razão disso, ressalta-se que ambas as abordagens pedagógicas, enfatizam a importância de uma prática educativa que vai além da simples transmissão de conteúdo que busca conectar o “aluno” com sua realidade e com o processo de construção do conhecimento.

A vista disso, a PNEPS amplia a atuação da EPS, antes somente existia a tradicional parceria ensino/serviço, já mencionado na OPAS para outros setores. A PNEPS traz como proposta o desenvolvimento de uma gestão da educação descentralizada e de forma democrática, a qual envolve diversos setores no delineamento da EPS: gestores, trabalhadores, usuários, professores e acadêmicos (Lemos, 2016).

Ao examinar com mais proximidade as documentações, outro elemento merece ser destacado. Os documentos oficiais relacionados à PNEPS evidenciam que a proposta do Ministério da Saúde revela-se influenciada pelos referenciais adotados pela OPAS. Um dos principais conceitos compartilhados entre ambos é a centralidade do trabalho, destacando-o como o eixo fundamental do aprendizado.

A Educação Permanente em Saúde (EPS) traz como marco conceitual uma concepção de trabalho no SUS como aprendizagem cotidiana e comprometida com os coletivos [...] A EPS reconhece o cotidiano como lugar de invenções, acolhimento de desafios e substituição criativa de modelos por práticas cooperativas, colaborativas, integradas e corajosas na arte de escutar a diversidade e a pluralidade do país (Brasil, 2014, n.p).

Nesse sentido, verifica-se o trabalho enquanto processo contínuo de aprendizagem, enxergando o cotidiano como um ambiente propício à construção e aplicação do conhecimento. Observa-se que a EPS valoriza as experiências do dia a dia como elementos essenciais na formação do conhecimento, considerando, portanto, o ambiente de trabalho como o local primordial para ensino e educação.

No entanto, o encadeamento entre educação e trabalho foi concebido por Marx como uma relação dialética. Marx (2004) explicita que o trabalho pode ser visto de forma positiva ou negativa, dependendo do contexto histórico-social em que se insere. Sob a ótica ontológica marxista, ele é considerado o fundamento de todas as relações e um elemento de transformação humana. No entanto, no contexto histórico específico do capitalismo, o trabalho assume uma dimensão negativa. Em vez de ser um ato de criação, ele se transforma em alienação (Marx, 2004). 
Rodrigues (2016, p.7) ressalta que a educação em serviço remete a integração ensino-serviço, “compreendido pelo trabalho coletivo pactuado, articulado e integrado envolvendo [...] docentes, acadêmicos e trabalhadores que integram as equipes”. Logo, esta inserção impõe aos profissionais os desafios do mundo do trabalho. O “Mundo do Trabalho”, de acordo com Antunes (1998, p. 56),

Um conjunto de transformações que vêm ocorrendo, [...] quando o capitalismo enfrenta mais uma de suas crises que abalam as certezas até então vigentes e altera substancialmente a materialidade e a subjetividade daqueles que vivem do trabalho. A crise instalada propiciou inúmeras transformações, dentre estas, a reestruturação produtiva do capital, sendo um de seus aspectos, a precarização com a desregulamentação do uso da força de trabalho.

Diante disso, depreende-se que o trabalhador está inserido em uma lógica de produção que perpassa por contradições que implicam diretamente no desenvolvimento dos processos de trabalho, como as formas de flexibilização e precarização do fazer profissional. No entanto, o sistema de produção exige a articulação de sujeitos sociais no processo de resolução e superação das insuficiências e fragilidades desse modo de produção. 

Para Bravo (2010), essas insuficiências e fragilidades a serem enfrentadas estão presentes tanto na consolidação e desenvolvimento das políticas públicas, em especial a política de saúde, quanto nas relações no mundo do trabalho, e são permeadas pelas tensões e propostas entre os dois projetos em confronto que materializam a política de saúde em direções opostas: o Projeto de Reforma Sanitária e o Projeto de Saúde Privatista. 
O primeiro projeto caracteriza-se pela defesa das políticas sociais e dos direitos sociais, incluindo a saúde como direito universal entendida por diversas determinações sociais, um projeto alinhado com os interesses da classe trabalhadora e o segundo alinhado aos interesses do capital e da ideologia neoliberal, que visa uma política precarizada, focalizada, privatista e individualizada, transformando a saúde em um bem de consumo, uma mercadoria (Cfess, 2012).

De acordo com Fonseca (2013), as políticas públicas refletem uma complexa rede de interesses, marcada por conflitos. Esses conflitos se manifestam, por exemplo, nas decisões sobre o orçamento destinado a uma política específica, na quantidade e qualificação dos servidores encarregados de sua execução e na estrutura institucional. 
Nesse contexto, Garrafa e Cordón (2009) ressaltam que os ambientes de cuidado profissional também são atravessados por essas dinâmicas, sendo inevitavelmente regulados pelos princípios da sociedade capitalista. Assim, como observa Kuenzer (2004), os trabalhadores dessas áreas não estão isentos das consequências desse modelo, enfrentando processos de superexploração, flexibilização e precarização das condições de trabalho, tal como ocorre em outros setores.

Diante disso, observa-se que é fundamental que a discussão proposta pela EPS leve em conta as rápidas transformações que estão ocorrendo nos processos de trabalho, especialmente aquelas relacionadas aos novos modelos de produção que caracterizam a sociedade capitalista atual. Tendo em vista, que essas mudanças têm implicações diretas nas condições de trabalho no SUS, uma vez que a formação dos trabalhadores, que deveria ser uma ferramenta de aprimoramento e qualificação, pode acabar sendo usada como uma forma de substituição ou até mesmo de precarização da força de trabalho. 

4. CONCLUSÃO

A formulação da atual PNEPS foi consolidada em um contexto de vitórias do SUS. No entanto, com o avanço do processo neoliberal, essas conquistas começaram a ser enfraquecidas. Esse cenário tornou-se um fator determinante para a formulação da EPS, já que o SUS, para atender às suas necessidades de investimentos financeiros e tecnológicos, depende de uma ação política governamental favorável ao avanço das políticas sociais, incluindo a de saúde.

Apesar dos avanços na área da saúde, é inegável a presença constante de conflitos e embates nas políticas públicas, especialmente no que diz respeito à formulação e a implementação dessas políticas. Todas as estratégias de fortalecimento do SUS e de garantia do direito à saúde para todos devem ser analisadas com profundidade. Diante disso, levanta-se questionamentos e reflexões, destaca-se que a EPS necessita de uma abordagem que vá além do pragmatismo e para alcançar os seus objetivos é essencial promover discussões que ampliem a visão dos trabalhadores sobre o trabalho e as contradições presentes no contexto de sua realidade. 
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� A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) é responsável pelos países das Américas em melhorar a saúde e a qualidade de vida de suas populações. Instituída em 1902, considerada uma das primeiras organizações internacionais de saúde pública (Brasil, 2021).


� O neoliberalismo surgiu no período pós-Segunda Guerra Mundial, na Europa. O projeto neoliberal apresenta enquanto princípios básicos um Estado forte na capacidade de controlar o dinheiro e contencionista quanto aos gastos sociais (Muniz e Nunes, 2015, n.p).


�Metodologia que visa oportunizar a solução de problemas como forma de participação ativa e de diálogo constante entre alunos e professores na busca de conhecimento. O objetivo dessa metodologia é dar sentido ao conteúdo, partindo de situações e problemas da realidade (Colombo e Berbel, 2007, p. 122).


� A aprendizagem significativa se caracteriza pela interação entre conhecimentos prévios e conhecimentos novos [...] nesse processo, os novos conhecimentos adquirem significado para o sujeito e os conhecimentos prévios adquirem novos significados [...] (Moreira, 2012, p. 2).








